
 

 

 

 

 

 

  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Da Definição do Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

continuados de gerenciamento e controle de aquisição de combustíveis (óleo diesel s-10) em 

rede de postos credenciados, através de implantação e operação de sistema informatizado e 

integrado, com utilização de cartão magnético microprocessados e/ou com chip, visando 

atender às necessidades do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento.  

Item Código Descrição 
Unidade de 

Fornecimento 
Quant. 

Valor 

Unitário  
Valor Total 

1 1130190 

Óleo Diesel, tipo BS-

10, aditivado, Avulso 

1.0 Litro. 

Avulso 1.0 Litro. 128.000 R$ 5,99 R$ 766.720,00 

Percentual Médio de Desconto 3,79% R$ 29.058,69 

Valor Global Estimado Após os Descontos R$ 737.661,31 

OBS: Havendo divergências entre as especificações deste termo e as dos sistemas, 

prevalecerão as deste termo. 

1.2. O item 01 a ser adquirido está padronizado conforme Catálogo de Padronização de Bens, 

Materiais e Serviços do Governo do Estado do Ceará.  

1.4. Poderão participar do presente processo de licitação qualquer empresa 

regularmente estabelecida no País, que atue no ramo pertinente ao objeto licitado e que 

satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste Termo de Referência.  

1.4.1. Será garantida às licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 

tratamento diferenciado na disputa em observância ao disposto no §2º, do art. 44 da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

1.4. O modo de fornecimento dar-se de FORMA PARCELADA.  

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 737.661,31 (setecentos e trinta e sete mil, 

seiscentos e sessenta e um reais e trinta e um centavos). 

1.6. Da Justificativa da Contratação: O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 

Crato – CPSMC compete a atuar na ofertar de serviços de saúde a população dos municípios 

consorciados da microrregião de Crato/Ceará. Para exercer suas finalidades com excelência, o 

CPSMC dispõe de uma frota 12 (doze) micro-ônibus o qual são utilizados para o 

deslocamento dos pacientes dos municípios consorciados até as unidades de saúde 

gerenciadas pelo CPSMC. Assim, os pacientes necessitam ser transportados até as unidades 

de saúde para a realização de consultas médicas e exames, como também, para o tratamento 

de hemodiálise, estes últimos que não podem sofrer interrupção no tratamento sob pena de 
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causar dano a vida dos mesmos. Atualmente, a microrregião de Crato/Ceará é composta pelo 

os municípios de Altaneira, Antonina do Norte, Araripe, Assaré, Campos Sales, Crato, Farias 

Brito, Nova Olinda, Potengi, Salitre, Santana do Cariri, Tarrafas e Várzea Alegre. 

1.6.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual do ano de 2024: 

* ID PCA PNCP: 07954480000179-0-000009/2024. 

* IDENTIFICADOR DA FUTURA CONTRATAÇÃO: 929532-11/2024. 

Unidades Demandantes   Sigla   Responsáveis 

Sistema de Transporte de Pacientes Eletivos 
 

STPE 
 

Alan de Oliveira Morais 

  

2. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 

2.1. Aquisição fundamentada nos pressupostos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na 

Resolução nº 06/2023 Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC e no 

que couber na Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

2.2. Em conformidade com o disposto no inciso XIII, Art. 6.º parágrafo único da Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, os bens que compõe o objeto do presente processo, estão 

classificados como de natureza comum, assim classificados aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. 

2.2. Conforme levantamento realizado no Estudo Técnico Preliminar foi possível chegar a 

quantidade precisa a ser utilizada durante os 12 (doze) meses da contratação. Dessa forma, 

descartando a possibilidade de adoção do Sistema de Registro de Preços, utilizando assim, a 

licitação na forma tradicional.  

2.3.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de licitação na modalidade 

PREGÃO na forma ELETRÔNICA e será adotada o critério de julgamento MAIOR 

DESCONTO.  

2.3.1. Foi escolhido o critério de julgamento de MAIOR DESCONTO por ser aquele que 

melhor atende ao interesse da Administração no presente processo de contratação. Além de 

contribuir de forma eficiente na seleção da proposta que possua maior vantajosidade 

econômica.  

2.3.2. O parcelamento da solução, embora seja a regra, não deve ser adotado nesta contratação 

específica, tendo em vista o risco de haver prejuízo operacional e financeiro para o conjunto 

da solução. Na solução integrada a ser contratada, a combinação entre o atendimento ao 

imperativo da eficiência logística e da vantagem econômica mediante a prospecção, em 

contexto de ampla competitividade, de proposta que oferte a necessária conveniência do 

gerenciamento integrado com os menores custos pelo fornecimento dos serviços em questão, 

gerando uma maior eficiência do controle dos serviços de abastecimento dos veículos, 

evitando assim contratos com serviços de abastecimento em apenas um posto. Considerando o 

objeto a ser licitado, entendemos que não cabe o parcelamento em razão de tratar-se de uma 



 

 

 

 

 

 

  

intermediação entre a Administração Pública e o efetivo prestador de serviço (empresa 

credenciadora). 

2.4. Não será admitida a SUBCONTRATAÇÃO do objeto. 

2.5. Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, por se tratar de simples contratação, não havendo risco ou complexidade que 

justifique a exigência de garantia de execução. 

3. DOS REQUISITOS DO FORNECEDOR 

3.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do Cadastro 

de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital. 

3.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos 

Níveis III, IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação complementar, a fim de 

suprir tais exigências, observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o 

disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto 

do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, 

conforme natureza da pessoa jurídica. 

3.3. Será exigido da licitante mais bem classificada à habilitação jurídica e à regularidade 

fiscal, social, previdenciária e trabalhista. Caso tal documentação comprobatória não esteja 

disponibilizada digitalmente no SICAF deverá ser solicitada a empresa.  

3.4. A licitante deverá apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de 

habilitação no tocante a CAPACIDADE TÉCNICA:  

3.4.1. Será exigido para fins de qualificação técnica profissional conforme a Lei Federal 

14.133/2021 nos termos do artigo 67 inciso II: Comprovação de aptidão para execução de 

serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

3.5. A justificativa para exigência dos documentos no tocante a capacidade técnica, 

encontram-se devidamente fundamentadas em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação. 

3.6. Será exigido para fins de CAPACIDADE ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

3.6.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica. 

3.6.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

3.6.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um). 



 

 

 

 

 

 

  

3.6.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura.  

3.6.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.6.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da 

contratação. 

3.6.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

4. FORMALIZAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA  

4.1. O licitante vencedor do certame, após a homologação do processo, será convocado para 

assinar o termo de contrato. 

4.2. O Contrato será assinado pela autoridade superior do órgão Contratante ou, por 

delegação, por seu substituto legal, e pelo representante legal da empresa vencedora. 

4.3. Os preços registrados no contrato serão aqueles ofertados na proposta de preço do 

licitante vencedor. 

4.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

4.4.1. O presente contrato poderá ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 

107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5. DO MODELO DE GESTÃO  

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 



 

 

 

 

 

 

  

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.6. Indicação do preposto:  

5.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

5.7. Do controle e fiscalização da execução 

5.7.1. Será designado o(s) seguinte(s) empregado(a) público na condição de gestor(a): 

Empregado Público Cargo Unidade Demandante 

Alan de Oliveira Morais Coordenador do STPE Sistema de Transporte de Pacientes Eletivos 

5.7.1.1. Será designado um gestor de contrato para cada a unidade demandante, cabendo aos 

mesmos acompanhar o andamento da contratação, manter registro atualizado das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, como também, acompanhar e fazer cumprir o 

cronograma de execução e os prazos previstos neste termo, e demais atribuições nos termos 

do Anexo IV da Resolução n° 06/2023 do CPSMC. 

5.7.2. Será designado o(s) seguinte(s) empregado(a) público na condição de fiscais de 

contrato:  

Empregado Público Cargo Unidade Demandante 

Bruna Gonçalves de Macedo Bento Aux. Adm Sistema de Transporte de Pacientes Eletivos 

5.7.2.1. Será designado um fiscal de contrato para cada a unidade demandante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados, e demais atribuições nos termos do Anexo IV da Resolução n° 06/2023 

do CPSMC. 

5.7.2.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

6. DO PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO OU ENTREGA DO OBJETO 

6.1. O prazo de execução do objeto é até a vigência do contrato, contado a partir do 

recebimento da Ordem de Serviço pela Contratada, observado as condições exigidas no Termo 

de Referência.  

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



 

 

 

 

 

 

  

7.1 A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 

pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a 

Lei. 14.133/2021. 

7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados, com 

as especificações constantes no Edital e na proposta, para fins de melhor execução dos 

serviços. 

7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço, para que sejam reparados e/ou corrigidos. 

7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

7.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

8.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

8.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

8.6. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato. 

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 



 

 

 

 

 

 

  

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.9. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda:  

8.9.1. É de responsabilidade da Contratada todo o material usado na execução do objeto 

contratual, e, em caso de desconformidade apontada pelos responsáveis técnicos da 

Contratante, a substituição do mesmo. 

8.9.2. Substituir, reparar e/ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência. 

8.9.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

8.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação fiscal, 

trabalhista e social da empresa.  

8.10.1. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, do Estado e do Município, o Certificado de Regularidade 

do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

9. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

9.1. Descrição detalhada de execução do serviço: 

9.1.1. Contratada deverá dispor de pelo menos 01(um) posto de combustível para cada um dos 

municípios seguintes: 

• Barbalha/Ceará; 

• Juazeiro do Norte/Ceará; 

• Crato/Ceará; 

• Campos Sales/Ceará; 

• Farias Brito/Ceará; 

• Salitre.  

 9.1.2. A rede credenciada deverá atender a demanda dos serviços de abastecimento de óleo 

diesel bs-10 da frota do Sistema de Transporte de Pacientes Eletivos – STPE.  

9.1.3. O gerenciamento da CONTRATADA ocorrerá através de sistema informatizado para 

fornecimento de combustíveis e abastecimentos dos veículos pertencentes atualmente a frota 

do CPSMC, ou que venham a ser adquiridos, por meio de rede credenciada (Postos de 

abastecimento) de estabelecimento que comercializam combustíveis sob pagamento através 

de cartão magnético com uso de senha individual, seja por veículo ou por condutor. 

9.1.4. Na prática, o condutor autorizado efetuará o abastecimento e/ou solicitará os serviços 

para o veículo que estiver utilizando, em qualquer dos estabelecimentos/postos que 



 

 

 

 

 

 

  

comercializam combustíveis, credenciados pela empresa CONTRATADA e gerenciadora, por 

meio da utilização de um cartão magnético, obrigando-se esta última a apresentar relatórios de 

gastos (consumo), preços praticados, identificação do usuário e dos postos de combustíveis 

fornecedores. 

9.1.5. O gerenciamento e controle de todas as operações efetuadas serão mais eficazes por 

meio de rede credenciada, garantindo maior transparência. O sistema também proporcionará 

ao Gestor do Contrato, melhor agilidade quanto ao acompanhamento e controle das transações 

realizadas junto aos estabelecimentos credenciados. 

9.1.6. No que couber, a Contratada deverá fiscalizar os serviços prestados pela rede 

credenciada objetivando garantir um nível satisfatório de qualidade, compreendendo, entre 

outros itens, a estrutura física, equipamentos, ferramentas, mão-de-obra especializada, 

localização, horários de funcionamento, presteza no atendimento, etc. 

9.1.8. A Contratada deverá providenciar treinamento de todos os envolvidos na fiscalização 

do contrato e usuários designados para utilização da solução proposta, a serem realizados nas 

instalações da Contratante ou por meio eletrônico, desde que solicitado a Contratante. 

9.1.9. Contratada deverá oferecer novo treinamento, sem ônus para a Contratante, sempre que 

ocorrer qualquer alteração no sistema e/ou houver necessidade durante a vigência do contrato 

9.1.10. A Contratada deverá disponibilizar material de treinamento aos usuários que farão o 

controle do sistema disponibilizado pela mesma.  

9.1.11. O valor de referência será o preço médio de revenda no Município em que for 

realizado o abastecimento, constante na tabela da Agência Nacional do Petróleo – ANP, na 

ausência de divulgação do preço da tabela no Município em que foi realizado o 

abastecimento, será considerado o preço médio de revenda no Município de Crato/Ceará, 

sede do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC. 

9.1.12. Serão configurados como abusivos os valores superiores ao máximo praticado nas 

cidades, divulgados nas tabelas da Agência Nacional do Petróleo – ANP. 

9.1.13. Em hipótese alguma serão aceitos serviços em desacordo com as condições pactuadas, 

ficando, sob responsabilidade da CONTRATADA, o controle de qualidade, bem como a 

repetição às suas próprias custas para correção de falhas, visando a apresentação da qualidade 

e resultados requisitados. 

9.1.14. Em conformidade com o inciso II, do art. 140, da Lei nº 14.133/2021, executado o 

contratado, a contratante receberá o objeto em duas etapas: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de 

posterior verificação do objeto conforme as especificações exigidas na contratação; 

a.1) Se os materiais fornecidos e/ou serviços executados pela CONTRATADA não 

satisfizerem as condições exigidas, serão recusados pela fiscalização e deverão ser 

substituídos e/ou refeitos dentro do prazo de entrega fixado para a contratação. 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, em até 



 

 

 

 

 

 

  

10 (dez) dias, a contar do recebimento provisório, para a verificação da adequação do objeto 

aos termos contratuais e consequente aceitação. 

9.1.15. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, dias (três 

dias) sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10. DAS ESPECIFICAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DO 

SOFTWARE DE GESTÃO 

10.1. Em relação ao fluxo operacional: 

10.1.1. Considerando a CONTRATADA ser empresa especializada na gestão e intermediação 

de fornecimento de combustíveis em estabelecimentos credenciados, haverá a necessidade de 

utilização de sistema via WEB, para execução desta prestação de serviços. 

10.1.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar o acesso ao sistema, através de 

cadastramento dos usuários, mediante o treinamento de funcionários, sendo esses vinculados 

ao Gestor do Contrato designado pelo CPSMC, responsáveis por exercerem a fiscalização dos 

serviços contratados e operacionalização do sistema. 

10.1.3. O cronograma de instalação, treinamento e disponibilidade dos serviços, através do 

fornecimento e entrega dos cartões, não poderá exceder 10 (Dez) dias úteis contados a partir 

da data de assinatura do contrato. 

10.1.4. Tabela de cronograma da implantação e atendimentos: 

PRAZOS DE EXECUÇÃO: IMPLANTAÇÃO E ATENDIMENTOS 

Descrição das Atividades Prazos 

Cadastrar os veículos da frota do CONTRATANTE. 

Até 10 (Dez) dias úteis, contados a partir da 

assinatura do contrato 

Cadastrar condutores (usuários do cartão). 

Credenciar pelo menos um estabelecimento de fornecimento 

de combustível e para prestação dos demais serviços, 

próximo ao endereço onde estão alocados e em uso os 

veículos, na sede do CONTRATANTE, para atendimento 

imediato, após o prazo estabelecido. 

Fornecer ao CONTRATANTE dados cadastrais dos 

estabelecimentos credenciados. 

Fornecer cartões para os veículos do CONTRATANTE. 

Capacitar o Gestor do contrato e substitutos, designados pelo 

CONTRATANTE. 

Credenciar novos estabelecimentos, conforme solicitação do 

CONTRATANTE. 
Até 05 (Cinco) dias uteis 

Fornecer a relação da rede credenciada atualizada, a cada 

solicitação do CONTRATANTE. 
Até 02 (Dois) dias úteis. 



 

 

 

 

 

 

  

Entregar segunda via de cartão de veículo ou de usuário, 

conforme solicitação do CONTRATANTE. 

Prover respostas as demandas formais do gestor (Ofícios). 

Prover respostas as demandas informais do gestor (e-mail, 

telefone, etc.). 

Até 02 (Dois) dias úteis. Solucionar problemas técnicos no sistema da 

CONTRATADA, utilizado no atendimento das demandas do 

CPSMC.  

10.1.5. Até o último dia do prazo para a implantação ou disponibilidade do sistema de 

Gerenciamento, a CONTRATADA deverá capacitar no mínimo 02 (dois) funcionários, que 

serão responsáveis pelas consultas e emissão de relatórios, via sistema. 

10.1.6. O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC fornecerá à 

CONTRATADA, após assinatura do contrato, todos os dados necessários ao cadastramento 

dos veículos oficiais (Tipo, marca/modelo, combustível, ano de fabricação/modelo, placa, 

chassi, unidade de lotação, hodômetro) e dos condutores (Nome, matrícula e unidade de 

lotação). 

10.1.7. O Sistema Tecnológico Integrado viabilizará o pagamento dos abastecimentos, através 

de cartão magnético e/ou com chip, através de senha individual, que funcionará como 

autorização para efetivação do serviço prestado e valor a ser pago. 

10.1.8. Durante a execução das operações realizadas na rede credenciada pela 

CONTRATADA, será de responsabilidade da mesma a solução que iniba ou identifique com 

agilidade e segurança eventuais utilizações não autorizadas. 

10.2. Em relação às funcionalidades, o sistema deverá permitir: 

10.2.1. O sistema disponibilizará ao Gestor do Contrato ferramenta on-line, via web, que 

permita o acompanhamento das transações registradas, controle e cadastro de veículos e 

condutores, emissão de relatórios. 

10.2.2. Histórico de abastecimentos e serviços realizados por veículo, condutor e/ou período. 

10.2.3. Cadastrar no sistema da CONTRATADA, com o seu acesso, todos os veículos. 

10.2.4. Todas as atualizações do sistema deverão ser repassadas para o Gestor do Contrato. 

10.2.5. Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a 

solução tecnológica utilizada pela CONTRATADA, deverão, caso necessário, ser 

disponibilizados à CONTRATANTE sem qualquer ônus. 

10.2.6. Credenciamento de novos estabelecimentos, conforme solicitado pelo Gestor do 

Contrato, em atendimento as demandas que vierem a surgir, a fim de otimizar a prestação dos 

serviços, objeto deste Termo de Referência. 

10.3. O Controle de Segurança do gerenciamento deverá permitir: 



 

 

 

 

 

 

  

10.3.1. Possibilidade de uso de senha para qualquer operação constante no objeto somente 

após ser validada conforme perfil do usuário. 

10.3.2. O bloqueio e/ou cancelamento dos serviços deverá ser on-line, a partir da base 

operacional, mediante rotina/senha específica parametrizada para o funcionário indicado pela 

CONTRATANTE que será o responsável pela gestão dos serviços contratados. 

10.3.3. Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal. 

10.3.4. Nenhum abastecimento será realizado sem a utilização do cartão e senha individual 

para autorização, salvo exceções: como problemas no estabelecimento credenciado, como no 

equipamento de leitura do cartão e/ou ausência de sinal de internet, cuja solução paliativa será 

a autorização via telefone, após conhecimento e autorização do Gestor do Contrato e entre o 

estabelecimento credenciado e a CONTRATADA. 

10.3.5. Caso ocorra a autorização via sistema ou telefone e, se constatado que o abastecimento 

foi realizado sem autorização prévia da CONTRATANTE, será considerado falha e as 

despesas efetivadas serão pagas pela CONTRATADA. 

10.3.6. Cada veículo deverá possuir seu próprio cartão magnético e/ou com chip para 

identificação e apresentação no momento da utilização no estabelecimento credenciado além 

de senha individual por veículo ou condutor. 

10.3.7. A CONTRATADA deverá substituir o cartão extraviado ou que tenha sofrido algum 

dano que inviabilize seu uso correto, sem ônus, conforme solicitação do Gestor do Contrato. 

10.3.8. A CONTRATADA deverá atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou 

excluídos, disponibilizando, via sistema e, em caso de problemas técnicos, através de 

correspondência encaminhada ao Gestor do Contrato. 

10.3.9. Os estabelecimentos credenciados deverão estar equipados para aceitarem transações e 

processos de contingência para finalização da transação, caso o sistema não esteja operando. 

10.4. Em relação aos relatórios deverá disponibilizar: 

10.4.1. O software deverá disponibilizar relatórios gerenciais, contendo a base de dados 

atualizada, que deverão permitir a obtenção, no mínimo, das seguintes informações cadastrais 

e gerenciais: Cadastro de veículos por marca, modelo, ano de fabricação, chassi, patrimônio, 

placa, unidade de lotação. 

10.4.2. Cadastro de usuários, gestores e condutores. 

10.4.3. Relatório por veículo, por data, por período, por unidade de lotação. 

10.4.4. Relatório de utilização dos abastecimentos: por veículo, por estabelecimento 

credenciado, por data, por período, por unidade de lotação. 

10.4.5. Extrato analítico/sintético por centros de custo, contendo todos os abastecimentos, 

individualmente discriminados por veículo, apresentando data, hora local, quilometragem 

atual. 



 

 

 

 

 

 

  

10.4.6. Demonstrativo de evolução das despesas e de utilização. 

10.4.7. Outras informações de interesse da CONTRATANTE.  

10.5. Condições de fornecimento: 

10.5.1. CONTRATADA fornecerá cartões magnéticos para cada veículo relacionado 

pertencente a frota do patrimônio do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – 

CPSMC.  

10.5.2. A CONTRATADA fornecerá, inicialmente, 05 (Cinco) cartões reservas genéricos para 

os veículos oficiais, de forma a atender eventuais necessidades em que o cartão de qualquer 

um veículo não possa ser utilizado. 

10.5.3. O limite do cartão será determinado pela CONTRATANTE, que poderá ser alterado a 

qualquer tempo. 

10.5.4. A emissão inicial dos cartões por veículo e para os usuários será sem ônus para a 

CONTRATANTE, assim como a cada acréscimo de novos veículos em nossa frota e de novos 

usuários. 

10.5.5. A utilização dos cartões magnéticos se dará através do uso de uma senha individual 

para cada usuário, de forma que o responsável pelo abastecimento seja identificado. Este 

sistema deve permitir que qualquer veículo seja abastecido por qualquer usuário cadastrado 

em qualquer posto da rede credenciada, possibilitando, ainda, a emissão de relatórios, a 

qualquer tempo.  

10.5.6. Os cartões deverão ser entregues na sede do Consórcio Público de Saúde da 

Microrregião de Crato – CPSMC, na Rua Vicente Alencar Oliveira, nº s/n, Bairro: Mirandão, 

Crato/Ceará – CEP: 63.125-070, no prazo máximo de 10 (Dez) dias úteis a contar da 

assinatura do contrato, direcionadas ao Gestor do Contrato. 

10.5.7. A CONTRATADA deverá garantir o abastecimento quando o sistema estiver “off-

line”, sem prejuízos para a CONTRATANTE. 

11. DOS ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS  

11.1. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos estabelecimentos 

credenciados do valor efetivamente consumido, não respondendo, em nenhuma hipótese, este 

Consórcio, nem solidária e nem subsidiariamente, por esse pagamento. 

11.2. Cada estabelecimento credenciado e prestador dos serviços autorizados por este 

Consórcio, emitirá ao término de cada execução, a Nota Fiscal e/ou comprovante referente a 

efetivação do abastecimento com os dados do veículo, condutor, km atual, data e horário do 

atendimento, descrição com quantidade e valores, após utilização do cartão com senha 

individual do condutor ou do veículo. 

11.3. A CONTRATADA deverá fiscalizar os abastecimentos realizados pela rede credenciada 

objetivando garantir um nível satisfatório de qualidade, compreendendo a disponibilização 

dos equipamentos, horários de funcionamento, presteza no atendimento, além dos valores 



 

 

 

 

 

 

  

praticados pelos estabelecimentos. 

11.4. A rede credenciada da CONTRATADA deverá atender às seguintes exigências: 

11.4.1. A prestação dos serviços deverá atender a frota pertencente ao patrimônio do 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Crato – CPSMC.  

11.4.2. O CONTRATANTE poderá alterar a lista de veículos cadastrados a qualquer 

momento, acrescentando ou retirando os veículos conforme suas necessidades, podendo 

alterar a quantidade de veículos durante a vigência do contrato, porém comunicando à 

CONTRATADA para realização de atualização do cadastro no sistema e solicitação de novos 

cartões. 

11.5. Os combustíveis deverão seguir as seguintes disposições: 

11.5.1. Todos os produtos deverão ser fornecidos de acordo com a regulamentação específica 

do setor, especialmente quanto às diretrizes emitidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis (ANP). 

11.5.2. A CONTRATADA deverá manter controle dos estabelecimentos de abastecimento 

quanto à regularidade e qualidade dos combustíveis. 

11.5.3. No caso de identificação da adulteração de combustíveis, infrações legais ou 

normativas cometidas pelos estabelecimentos credenciados, a CONTRATADA se obriga a 

informar de imediato à CONTRATANTE e denunciar às autoridades competentes as 

irregularidades, adotando em paralelo, medidas necessárias ao saneamento. 

11.6. Promoções, descontos ou vantagens promovidas pelos estabelecimentos credenciados, 

deverão se estender irrestritamente à CONTRATANTE. 

11.7. A CONTRATANTE, a qualquer tempo, se reserva ao direito de promover diligências 

sobre quaisquer preços de produtos ou serviços informados pela CONTRATADA, 

configurados abusivos ou não.  

11.8. Todos os estabelecimentos da rede credenciada deverão atender aos requisitos 

estabelecidos nas Resoluções ANP nºs 41/2013 e 57/2014. 

11.9. Além dos requisitos estabelecidos nas Resoluções da ANP, os estabelecimentos 

credenciados para fornecimento de combustíveis, também deverão atender: 

11.9.1. Resolução CONAMA nº 273, de 29.11.2000 e a Lei Estadual nº 16.561/2018, em 

relação as normas ambientais. 

11.9.2. Lei nº 9.605, de 12.02.1998 determina as sanções referentes a atividades lesivas ao 

meio ambiente, seção III, especialmente aos artigos 54 e 56. 

11.9.3. Normas Técnicas da ABNT que impõem regras que tratam de procedimentos a serem 

adotados para o armazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis, sendo alguns 

específicos para os postos. 



 

 

 

 

 

 

  

12. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. Será considerado infração administrativa, quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, garantida o contraditório e a ampla defesa. 

12.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no item anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta da CONTRATADA, por qualquer infração dos incisos I ao XII do referido art. 

155; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

incisos II ao VII do citado artigo 155 deste documento, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

incisos VIII ao XII do referido artigo 155, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 



 

 

 

 

 

 

  

13.1. A liquidação e o pagamento serão realizados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada pelo(a) empregado público competente. Os pagamentos serão realizados 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 

comprovações: 

13.3.1. Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, do Estado e do Município, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

13.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor beneficiário não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 

devidos, entre o término do prazo referido no item 9.1 e a data do efetivo pagamento da nota 

fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da 

seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

14. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

14.1. A CONTRATADA deverá atender a todos os critérios de sustentabilidade existentes e a 

todas as normas de saúde vigentes, durante toda a contratação. 

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 



 

 

 

 

 

 

  

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 

à continuidade do contrato. 

16. DO REAJUSTE 

16.1. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste, após o interregno mínimo de um ano, aplicando-se 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente, para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.1.2. Para efeitos de reajuste dos preços será considerada a data da apresentação da 

proposta, observado o item 16.1. 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

17.1. As despesas decorrentes do presente processo administrativo constantes do objeto 

supramencionado correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias com as seguintes 

classificações programáticas: 10.302.0035.2.232.0000 – MANUT. DO STPE COM 

RECURSOS DE CRATO; 10.302.0047.2.243.0000 – MANUT. DO STPE COM 

RECURSOS DE ALTANEIRA; 10.302.0032.2.229.0000 – MANUT. DO STPE COM 

RECURSOS DE ARARIPE; 10.302.0031.2.228.0000 – MANUT. DO STPE COM 

RECURSOS DE ANTONINA DO NORTE; 10.302.0034.2.231.0000 – MANUT. DO STPE 

COM RECUROS DE CAMPOS SALES; 10.302.0036.2.233.0000 – MANUT. DO STPE 

COM RECURSOS DE FARIAS BRITO; 10.302.0048.2.244.0000 – MANUT. DO STPE 

COM RECURSOS NOVA OLINDA; 10.302.0038.2.234.0000 – MANUT. DO STPE COM 

RECUROS DE POTENGI; 10.302.0040.2.236.0000 – MANUT. DO STPE COM RECUROS 

DE SANTANA DO CARIRI; 10.302.0033.2.230.0000 – MANUT. DO STPE COM 

RECURSOS DE ASSARE; 10.302.0039.2.235.0000 – MANUT. DO STPE COM 

RECURSOS DE SALITRE; 10.302.0041.2.237.0000 – MANUT. DO STPE COM 

RECUROS DE TARRAFAS. Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo.  

 


